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Relatório do recurso para o Conselho de Ética – CBH 

 

 

1. RELATÓRIO DO RECURSO DA AUDIÊNCIA DA PORTARIA Nº 02/2025 

 

Procedimento: Portaria 02 /2025 de 28 de abril de 2025. 

Assunto:  Recurso da denúncia do Sr. Rodrigo Cristiano Collaço Chaves Nunes 

para apuração de eventuais infrações ao Código de Conduta Ética. 

Relatora: Sra. Perla Maria Diniz Guedes. 

Denunciante: Felipe Moreira da Silva Braga. 

Data e dados do recebimento da denúncia:   

de: José Evandro Gervásio <evandro.gervasio@gmail.com> 

para: rodrigochavesnunes@hotmail.com 

  

data: 28 de abr. de 2025, 16:20 horas. 

assunto: Portaria 02/2025 Rodrigo Cristiano Collaço Chaves Nunes. 

Audiência: foi realizada no portal da CBH em 28 de maio de 2025 a partir das19:30     

horas. 

Anexos: quadro Horário da Audiência e Regras da Audiência. 

Identificação do denunciado: 

- Sr. Rodrigo Cristiano Collaço Chaves Nunes, brasileiro, atleta, RG 39.783-

043-09, CPF 640.634.533-91, residente na Rua Visconde Taunay 443, apto 11, Vila 

Cruzeiro SP-SP, CEP 04726-010. 

-  E-mail      rodrigochavesnunes@hotmail.com 

 - Celular      11 94133 3528 

 

2. Da aplicação do Código de Conduta Ética da Confederação Brasileira de 

Hipismo – CBH.  

 

Sobre o referido assunto é necessário destacar que o CÓDIGO DE CONDUTA 

ÉTICA da CBH, de acordo com o Artigo:   

mailto:rodrigochavesnunes@hotmail.com
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1.1.   É um conjunto de princípios éticos e de normas de conduta cujos objetivos 

são aperfeiçoar a “cultura ética” na Organização e administrar conflitos de 

interesses nos seus relacionamentos internos e externos.  

 

2.1.   Liderar e promover o desenvolvimento do esporte equestre no Brasil em 

seus diversos níveis por meio do aumento da prática do esporte e disseminação 

de seus valores.  

 

3.2.   Os indivíduos sujeitos ao Código têm a obrigação de conhecê-lo e cumpri-

lo, bem como de colaborar para facilitar sua implantação, incluindo a comunicação 

ao Comitê de Ética de qualquer fato que possa caracterizar o seu descumprimento 

do qual tiverem ciência. Igualmente, os indivíduos sujeitos ao Código estão 

obrigados a participar de todas as ações de treinamento que visem o adequado 

conhecimento do Código e tenham como fim a implantação das normas de 

integridade.  

 

3.3.   Sob o aspecto material, o Código se aplicará a todas aquelas condutas 

ilegais ou antiéticas que, praticadas por qualquer das pessoas ou entidades 

indicadas no item 3.1 acima, venham a colocar em risco ou trazer danos à 

integridade do Hipismo brasileiro, bem como à imagem da Confederação Brasileira 

de Hipismo - CBH, sem qualquer prejuízo de análise disciplinar dos fatos ocorridos 

a ser procedida pelo Superior Tribunal de Justiça Desportiva. 

 

Nesse contexto, o Art. 14. DA BASE PARA A IMPOSIÇÃO DAS SANÇÕES, o 

referido Conselho pode estender suas pesquisas nos Regulamentos da Federação 

Equestre Internacional, de acordo com o: 

 
Artigo 14.1. O Conselho de Ética da CBH ou a Presidência poderá impor as 

sanções descritas no presente Código, bem como em seus similares internacionais, 

a citar os Códigos de Conduta e de Ética da FEI, sempre que cabíveis. CÓDIGO 

DE CONDUTA ÉTICA CBH/2023. 
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3. DOS FATOS DA DENÚNCIA  

 

O Conselho de Ética da Confederação Brasileira de Hipismo, no uso de suas 

atribuições regimentais, tendo tomado conhecimento de uma denúncia dos fatos 

ocorrido no dia 24 de abril 2025, no Clube Hípico Santo Amaro, resolve instaurar 

uma investigação contra o Sr. Rodrigo Chaves Nunes para apurar eventuais 

infrações ao Código de Conduta Ética da CBH-FEI.  

 

Segue o extrato da denúncia: 

 

I. O fato ocorreu na pista de treinamento Sérgio Brandão. 

II. O cavalo Lord E das Araras sofreu atos de crueldade no período das 12:30 

às 13:30. 

III. A denúncia anexou fotos e vídeos do cavalo após sofrer atos de crueldade. 

IV. O profissional denunciado é o Sr. Rodrigo Chaves Nunes. 

V. Que de acordo com o denunciante, o fato foi testemunhado por sócios do 

clube, como também foi relatado para o diretor da modalidade de salto e 

para o diretor do jurídico do clube. 

VI.  Abaixo as fotos do cavalo Lord E das Araras. 
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4. DO RECURSO DA SANÇÃO E DISCUSSÃO DA DEFESA 

 

 

4.1   Da análise da discussão do recurso da Defesa.  

 

Do recurso da defesa do Sr. Rodrigo Chaves Nunes, podemos extrair o que se 

segue: 

 

I. Que inicialmente, em audiência, foi ouvido o Sr. Felipe Moreira Braga, 

tendo ele informado, em suma, que não estava presente no treinamento do 

equino, mas acredita que RODRIGO não teve a intenção de machucar o animal.  

  

II. Que em seguida, foi inquirido o médico veterinário que atendeu LORD 

E DAS ARARAS na data dos fatos, Sr. Guilherme Melo Galdino, que declarou 

que o equino não apresentava qualquer incômodo, pois se tratava de um 

ferimento muito pequeno e subcutâneo, isto é, que havia atingido apenas a pele 

do animal.  

 

III. Que relatou, ainda, que foi realizada a limpeza do ferimento e, ato 

contínuo, retirado o objeto de forma muito rápida e simples, sem a necessidade 

de fechamento com pontos, uma vez que não houve sangramento. Questionado 

acerca do líquido que aparece escorrendo no vídeo apresentado pelo 

denunciante, ele explicou que se tratava da substância utilizada para desinfectar 

o ferimento (degermante) e não sangue.  

 

IV. Que a médica veterinária, Sra. Leticia Victoria Tartarini, assistente no 

atendimento em questão, também foi inquirida, tendo confirmado todos os 

detalhes fornecidos pelo Sr. Guilherme Melo Galdino, relatando que a retirada 

do objeto foi rápida e sem a ocorrência de sangramento.  

 

V. Que posteriormente, esta defesa apresentou depoimento em áudio, 

encaminhado pelo Sr. Raphael Montesano Mari, filho do proprietário do equino, 

cavaleiro que estava presente no treinamento no dia dos fatos. Segundo referida 

testemunha, a utilização do chicote por parte do peticionário não foi excessiva, 
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pois foi utilizado corretamente somente para correção do animal. Além disso, 

afirmou acreditar que o chicote acabou ferindo LORD E DAS ARARAS, por 

“azar”, quando o equino caiu sobre as paralelas.  

 

VI. Que por fim, o peticionário teve a oportunidade de se manifestar, 

informando também acreditar que o ferimento ocorreu quando o animal caiu 

sobre o obstáculo, momento em que o chicote deve ter sido pressionado pelas 

varas contra a barriga do equino. RODRIGO, contudo, nada notou, pois LORD 

E DAS ARARAS não demonstrou qualquer incomodo, seguindo normalmente 

com o treino. Ressaltou, ademais, lamentar muito o ocorrido e que jamais teve a 

intenção de lesionar o animal, tratando-se de um infeliz acidente.  

 

VII. Que encerrada a audiência, após as alegações defensivas, os 

Conselheiros permaneceram reunidos para deliberação acerca do presente caso 

e, no dia seguinte, esta defesa recebeu o relatório produzido por este d. 

Conselho de Ética. Conforme se verifica do citado relatório, V. Senhorias 

concluíram – diga-se, de forma muito coerente com as provas angariadas – que: 

 

 “(...) os fatos que ocorreram durante o treinamento do referido cavalo 
NÃO caracterizam “maus tratos”, de acordo com o CÓDIGO DE CONDUTA DA 
FEI PARA O BEM-ESTAR DO CAVALO. No vídeo gravado durante o trabalho do 
cavalo, o Sr. Rodrigo não demonstra atitudes agressivas e tão pouco corrige o 
cavalo de forma agressiva, demonstrando assim que realmente tal fato pode ter 
sido em função do exercício mal executado em um dos saltos, onde o chicote de 
adestramento pode ter quebrado acidentalmente. Do exposto, sou do parecer 
que o Sr. Rodrigo Cristiano Collaço Chaves Nunes seja responsável por todos 
os fatos e atos realizados pelo mesmo e que sua conduta NÃO caracteriza uma 
situação de prática de maus tratos com o seu cavalo. Podemos concluir que tal 
fato foi em decorrência de um exercício mal executado, ou seja, um acidente, 
mas que a responsabilidade pelos fatos foi do Sr. Rodrigo Chaves Nunes”  

 

VIII. Que, portanto, após a devida apuração dos fatos, restou cabalmente 

comprovado que RODRIGO não infringiu as regras nacionais e internacionais 

que regulam o esporte, tampouco o Código de Ética da Confederação Brasileira 

de Hipismo.  

 

IX. Que, contudo, para surpresa do peticionário e desta defesa, em que 

pese estejamos diante de inequívoco acidente, V. Senhorias entenderam pela 

aplicação de 03 (três) penalidades, quais sejam:  



6 
 

 

(i) repreensão,  

(ii) multa no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais) e  

(iii) suspensão de competições hípicas por 90 (noventa) dias.  

 

X. Que a aplicação de tais penalidades, com todo o respeito, vai na 

contramão do quanto concluído por este próprio Conselho de Ética, conforme se 

passará a demonstrar no próximo tópico. 

 

 

4.2 Dos pedidos do recurso da Defesa 

  

I. Diante de todo o exposto, requer-se que este d. Conselho de Ética 

reconsidere as penalidades impostas a RODRIGO, a fim de que seja excluída a 

pena de multa e reduzida a pena de suspensão para 30 (trinta) dias. 

 

II. Subsidiariamente, requer-se a redução da pena de suspensão para 60 

(sessenta) dias, com a aplicação imediata de 30 (trinta) dias, suspendendo se o 

restante por um período condicional, conforme previsto no artigo 17 do Código 

de Ética da CBH. 

 

III.  Por fim, independentemente dos pedidos acima colacionados, 

protesta-se pela atribuição de efeito suspensivo à presente manifestação de 

inconformidade.” 
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5. DA ANÁLISE DO RECURSO E DA DELIBERAÇÃO  

 

    5.1      Após a exposição do Relator e a votação do RECURSO do Sr. Rodrigo 

Cristiano Collaço Chaves Nunes, o Comité de Ética decidiu o que se segue: 

 

-    que tal fato pode ter sido em decorrência de um exercício mal executado; 

 

- que embora não caracterize maus-tratos, o acidente ocorreu e foi 

exclusivamente de responsabilidade do Sr. Rodrigo Chaves Nunes; 

 

-  e que em nenhum momento o Comite de Ética deixou de responsabilizá-

lo pelo acidente ocorrido; e 

 

-  que a defesa não apresentou nenhum fato novo da Audiência realizada.  

 

 5.2   Do exposto, o Comite de Ética RATIFICA a sanção imposta pelo 

Conselho, transcrevendo-a a seguir: 

 

I.      Que seja feita uma anotação de Repreensão no currículo 

profissional na CBH.  

 

II.     Que seja aplicada uma multa no valor de R$ 2.000,00 (dois mil 

reais), conforme regulamento Geral da CBH, Art. 168 e do Código de 

Conduta Ética, no Artigo 15.1 letra c.  

 

III. Que fique impedido de competir por 90 dias, a contar da data de 

publicação deste relatório, sendo final da sua sanção em 27 de agosto de 

2025. 

 

IV. Que a CBH encaminhe para o Superior Tribunal de Justiça 

Desportiva- STJD para sua avaliação e homologação da sentença. 
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V. Que a multa seja quitada no prazo máximo de 20 (vinte) dias corridos 

para o Projeto Cocheira Fraterna e que o comprovante seja enviado por e-mail 

para o Conselho de Ética.  

 

- Projeto Cocheira Fraterna  

- PIX/CNPJ         13.610.703/0001-83 

 

 

                                                  

       Porto Alegre - RS, 26 de junho de 2025. 

 

 

 

Jose Evandro de Gervasio Oliveira                                   Adriana Busato 

           Presidente                                                                      Conselheira 

 

 

 

Alberto Vianna Morais                                              Perla Maria Diniz Guedes                                           

Vice – Presidente                                                                   Conselheira e Relatora 
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